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Ação revisional de contrato - Código de Defesa 
do Consumidor - Inversão do ônus da prova - 

Restituição de valores

Ementa: Agravo de instrumento. Revisional de contrato. 
CDC. Inversão do ônus da prova. Restituição de valores. 

- Verificada a existência de relação de consumo, é possí-
vel a inversão do ônus da prova em favor do consumidor, 
desde que verificada a verossimilhança de suas alega-
ções e a hipossuficiência, conforme autoriza o art. 6º, 
VIII, CDC.

No mesmo sentido dispõe, ainda, o Decreto 
nº 43.709/03: 

Art. 7º É isenta do IPVA a propriedade de: 
[...] 
III - veículo de pessoa portadora de deficiência física, quando 
adaptado por exigência do órgão de trânsito para possibilitar 

a sua utilização pelo proprietário. 

Da leitura dos dispositivos em questão, infere-se que 
a isenção de IPVA e ICMS deve ser concedida também 
aos portadores de deficiência que não tenham condições 
de dirigir, hipótese em que o veículo será conduzido por 
terceiro, para fins de transportá-lo. 

Tal conclusão resulta clara dos dispositivos citados, 
ao permitirem a aquisição de veículo por pessoas porta-
doras de deficiência mental e visual, que, como se sabe, 
não são hábeis para conduzir veículos. 

Admitiu, ainda, a norma relativa ao ICMS que o 
veículo fosse adquirido pelos representantes legais dos 
portadores de deficiência, evidenciando-se a extensão do 
benefício àqueles que não tivessem capacidade de dirigir. 
A inteligência do dispositivo se estende ao IPVA. 

Conferir interpretação diversa aos dispositivos tanto 
relativos ao ICMS quanto ao IPVA, com o fim de excluir 
os portadores de deficiência física e mental que não tives-
sem condições de conduzir veículos, implicaria afronta ao 
princípio da isonomia, traçando distinções indevidas entre 
os deficientes, estabelecendo desigualdades e privilégios 
entre eles, bem como se estaria restringindo a aplicação 
da norma. 

A isonomia é direito fundamental do cidadão, pre-
visto no art. 5º, caput, da Constituição Federal e deve 
informar todas as normas que integram o ordenamento 
jurídico, inclusive as que dispõem sobre isenção fiscal. 

Não bastasse, deve-se enfatizar que o objetivo da 
isenção tributária concedida aos portadores de necessi-
dades especiais tem como finalidade assegurar a con-
cretização do princípio da isonomia, direito fundamental 
consagrado no texto constitucional. 

A concessão da referida isenção almeja garantir a 
igualdade entre os cidadãos portadores de necessidades 
especiais e aqueles que não as possuem, assegurando 
a ambos o direito de se locomover, através de veículo 
próprio. 

Assim, não seria razoável excluir do portador de do-
ença mental o direito de adquirir veículo com a isenção 
tributária, permitindo-se que adquira o referido veículo 
para ser conduzido por terceiro, no seu transporte. 

Levando em conta esses fatores, entende-se que a 
Legislação pertinente cumpriu a finalidade integrativa das 
pessoas portadoras de necessidades especiais, objetivo a 
ser perseguido pelo Estado e por toda a sociedade, nos 
termos da Lei nº 7.853/89, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência física e sua integração 
social. 

Portanto, os portadores de deficiência mental que 
não tenham condições de dirigir têm direito à isenção de 
ICMS na aquisição de veículo, bem como de IPVA, desde 
que preenchidos os requisitos legais. 

Constata-se, dos documentos acostado aos autos, 
que o impetrante preencheu os requisitos exigidos para 
fazer jus à aquisição de veículo com isenção de IPVA e de 
ICMS, impondo-se a concessão da ordem. 

Comungando desse entendimento, trago à bai-
la as palavras do douto colega Desembargador Mauro 
Soares de Freitas, no julgamento da Apelação Cível 
nº 1.0024.08.305381-9/001: 

Conforme já salientei anteriormente, ao meu modesto aviso, 
tenho como inaceitável fazer discriminações na classe de pes-
soas portadoras de deficiência física, destarte, não é justo e 
legal conceder isenção fiscal apenas aqueles deficientes que, 
apesar de possuir limitações, possam conduzir seus próprios 
veículos, feitas as necessárias adaptações. Tal benesse deve 
ser estendida também aos que necessitam da ajuda de tercei-
ros, como ocorre no caso da impetrante.[...] 

Insta ressaltar que se mostra dispensável a perícia 
a ser realizada no Detran/MG, uma vez que o condutor 
do veículo não será o deficiente e, portanto, não haverá 
qualquer adaptação do veículo, não havendo a necessi-
dade de nenhuma anotação na CNH do condutor. 

Isso posto, no reexame necessário, confirmo a r. 
sentença e julgo prejudicado o recurso voluntário. 

Sem honorários advocatícios, em atenção ao direito 
sumulado. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com a Relatora os 
DESEMBARGADORES ALMEIDA MELO e DÁRCIO 
LOPARDI MENDES. 

Súmula - NO REEXAME NECESSÁRIO, 
CONFIRMARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO O 
RECURSO VOLUNTÁRIO. 

. . .
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irreparável ou de difícil reparação ou o abuso de direito 
de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. 

São aplicáveis as normas do Código de Defesa do 
Consumidor, embora se trate de relação estabelecida 
com instituição financeira, por existir relação de consu-
mo, já que o agravado presta serviços e fornece produtos 
aos seus clientes. 

É o que decorre dos termos da Súmula 297 do co-
lendo STJ: 

“O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às 
instituições financeiras.” 

Assim também decidia o extinto Tribunal de Alçada 
de Minas Gerais: 

Ação de cobrança. Contrato bancário. Prova pericial. 
Indeferimento. Cerceamento de defesa. Banco. Relação de 
consumo. Inversão do ônus da prova. Código de Defesa do 
Consumidor. Aplicabilidade. - Tratando-se de ação ordinária 
de cobrança que objetiva o recebimento de valores devidos 
em decorrência de contrato bancário, em que foi requerida, 
no momento oportuno e de forma específica, a realização de 
perícia contábil para a apuração do montante efetivamente 
devido, o não deferimento desta caracteriza cerceamento de 
defesa, por ferir o direito à ampla defesa. - É patente o en-
tendimento deste Tribunal de que as relações estabelecidas 
entre as instituições bancárias e seus clientes se regem pe-
las regras especiais que norteiam as relações consumeristas 
(TAMG - Apelação Cível nº 405.589-4 - Segunda Câmara 
Cível - Relator: Juiz Alberto Aluízio Pacheco de Andrade - DJ 
de 10.02.2004). 

Dessarte, é possível a inversão do ônus da prova no 
caso em exame, visto que verificada a verossimilhança 
das alegações do consumidor e a sua hipossuficiência, 
salientando-se que seu deferimento antecipado favorece 
também o fornecedor, que tem conhecimento das regras 
a serem adotadas no julgamento. 

De conformidade com o disposto no art. 42, pa-
rágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor, o 
consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à 
repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que 
pagou em excesso, acrescido de correção monetária e 
juros legais, salvo hipótese de engano justificável. 

Ocorre que, no caso em tela, não se pode aferir, 
desde logo, se houve a cobrança indevida e pagamento 
excessivo, porquanto não há sequer cópia do contrato 
firmado pelas partes. 

Embora o agravante tenha colacionado laudo téc-
nico, f. 54/67, que conclui haver cobrança de juros a 
maior, o próprio perito, por diversas vezes, salientou que, 
para uma perícia mais detalhada, seria necessário que a 
instituição financeira demonstrasse toda a documentação 
do autor. 

Logo, não é possível o deferimento do pedido de 
repetição em dobro formulado pelo agravante, em sede 
de antecipação de tutela, visto que somente após o 

- De conformidade com o disposto no art. 42, parágrafo 
único, do Código de Defesa do Consumidor, o consumi-
dor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição 
do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em 
excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, 
salvo hipótese de engano justificável, dependendo, po-
rém, de prova robusta da cobrança excessiva. 

Recurso provido em parte.

- V.v.: - A inversão do ônus da prova não é automática e 
só deve ser deferida quando houver total impossibilidade 
de realização da prova; o que não acontece nas ações re-
visionais, cuja prova deve ficar a cargo do autor da ação. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0702.11. 
007836-8/001 - Comarca de Uberlândia - Agravante: 
Pedro Venâncio Ribeiro - Agravado: Banco Santander S.A. 
- Relatora: DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Valdez Leite Machado, in-
corporando neste o relatório de fls., na conformidade da 
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM DAR 
PROVIMENTO PARCIAL, VENCIDO PARCIALMENTE O 
PRIMEIRO VOGAL. 

Belo Horizonte, 1º de setembro de 2011. - 
Evangelina Castilho Duarte - Relatora. 

Notas taquigráficas 

DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Tratam 
os autos de agravo de instrumento contra decisão que, 
nos autos da ação revisional de contrato e restituição de 
valores, indeferiu o pedido liminar do agravante para que 
o agravado pague, em dobro, o valor supostamente co-
brado a maior, e a inversão do ônus da prova. 

O agravante alega que se trata de relação de con-
sumo, devendo ser aplicadas as normas do Código de 
Defesa do Consumidor. 

Enfatiza que os cálculos realizados pelo perito 
contábil apontam que houve cobrança excessiva de R$ 
22.299,64, que devem ser restituídos em dobro, nos ter-
mos do art. 42, parágrafo único, do CDC. 

Requer a concessão do efeito ativo ao presente 
agravo e o seu provimento. 

A antecipação de tutela, nos termos do art. 273 do 
CPC, tem cabimento quando o juiz, convencido da ve-
rossimilhança das alegações, diante da prova inequívoca 
dos fatos, verificar a presença de fundado receio de dano 
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julgamento é que ficará evidenciado se realmente houve 
a cobrança indevida. 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao 
agravo de instrumento apresentado por Pedro Venâncio 
Ribeiro, apenas para deferir a inversão do ônus da prova. 

Custas recursais, à razão de 50% para cada parte, 
suspensa a exigibilidade em relação ao agravante, por 
estar amparado pela justiça gratuita. 

DES. ANTÔNIO DE PÁDUA - A inversão do ônus 
da prova não é automática e só deve ser deferida quando 
houver total impossibilidade de realização da prova, o 
que não acontece nas ações revisionais, cuja prova deve 
ficar a cargo do autor da ação. 

Nego provimento ao recurso. 
Custas, pelo agravante. 

DES. ROGÉRIO MEDEIROS - De acordo com a 
Relatora. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL, 
VENCIDO PARCIALMENTE O PRIMEIRO VOGAL. 

. . .

Seguro de vida - Cobrança - Suicídio - 
Premeditação indemonstrada - Exclusão 

- Cláusula inválida - Indenizabilidade - 
Prêmio - Atraso no pagamento - Suspensão 
- Cancelamento do contrato - Notificação - 

Necessidade - Ausência - Mora não caracterizada 
- Sinistro - Reparação devida - Correção monetá-

ria - Termo inicial - Data do sinistro - Reformatio in 
pejus - Inadmissibilidade

Ementa: Cobrança. Seguro de vida. Suicídio. 
Premeditação indemonstrada. Cláusula de exclusão in-
válida. Indenizabilidade. Prêmio. Atraso no pagamen-
to. Suspensão. Cancelamento do contrato. Notificação. 
Necessidade. Ausência. Mora não caracterizada. Sinistro. 
Reparação devida. Correção monetária. Termo inicial. 
Data do sinistro. Reformatio in pejus. Inadmissibilidade. 

- Apresentando-se como requisito essencial para a indeni-
zabilidade, em se tratando de contrato de seguro de vida, 
a efetiva comprovação da involuntariedade do agente 
ao cometer o ato de suicídio, induvidoso é o dever re-
paratório previsto no direito brasileiro para a hipótese de 
não restar demonstrada a premeditação, mostrando-se, 
assim, inoperante a cláusula contratual de exclusão do 
pagamento do seguro em tais casos, ensejando o ressar-
cimento da importância segurada. 

- Tratando-se de relação tipicamente consumerista, im-
perativa a observância aos deveres anexos ao contrato 
de seguro, especificamente o dever de informação, pelo 
que não se mostra regular a negativa de ressarcimento de 
sinistro, em razão de atraso no pagamento das parcelas, 
se não restou devidamente notificado o segurado, acerca 
de sua mora. A ausência de pagamento de parcelas, por 
si só, não autoriza a resilição da avença, mostrando-se 
devida a reparação. 

- Embora a indenização por morte correspondente ao 
seguro de vida deva ser corrigida monetariamente des-
de a data do sinistro, em observância ao princípio que 
veda a reformatio in pejus, deve prevalecer a incidência 
da correção monetária a partir da data da injusta recusa 
administrativa, como determinado na sentença recorrida. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0525.10.005391-3/001 - 
Comarca Pouso Alegre - Apelados: I.M.F., J.V.M.F., A.M.F. 
- Apelante: Itaú Vida e Previdência S.A. - Relator: DES. 
OTÁVIO DE ABREU PORTES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 6 de julho de 2011. - Otávio de 
Abreu Portes - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. OTÁVIO DE ABREU PORTES - Conhece-se do 
recurso, visto que reunidos os pressupostos intrínsecos e 
extrínsecos de sua admissibilidade. 

Trata-se de ação de cobrança de seguro de vida 
proposta por J.V.M.F., A.M.F. e I.M.F., representados por 
sua mãe S.R.M., em face de Itaú Vida e Previdência S.A., 
pretendendo receber o valor da indenização relativa ao 
seguro contratado por seu falecido pai, cujo pagamen-
to foi negado mediante alegação de que na ocasião do 
evento o segurado se encontrava em mora e, ainda, que 
este faleceu em virtude de suicídio ocorrido antes do pra-
zo de carência referido no art. 798 do CC/02, pugnan-
do-se, assim, pela procedência do pedido. 

O MM. Juiz monocrático (f. 57/59) julgou proce-
dente o pedido inicial, sob o fundamento de que “ainda 
que a regra da exclusão da cobertura por morte decor-
rente de suicídio tenha sido modificada com o advento 
do art. 798 do Código Civil de 2002, na espécie dos 
autos, não restou caracterizado que o suicídio do segu-
rado, no momento da contratação do seguro, tenha se 
dado de forma premeditada”, condenando a seguradora 
ao pagamento da importância de R$15.000,00 (quinze 
mil reais), corrigida monetariamente desde 19.09.2008, 


